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Se a preclusão máxima 
trânsito em julgado é um 
acontecimento extremamente 
relevante no processo judicial, uma vez 
que é condição para a formação da 
coisa julgada que reveste de segurança 
jurídica o direito declarado 
(estabilidade, enquanto controle 
jurídico do tempo futuro), impõe-se a 
dúvida quanto à qual é o regime 
jurídico que incide sobre os atos 
praticados após o decurso do prazo, ou 
seja, esse tipo de intempestividade 
recursal, verificada após a preclusão 
da decisão de mérito do processo, 
vicia a existência, a validade ou a 
eficácia? 

Em perspectiva, concordando 
com Couture, Calmon de Passos 
fornece uma valiosa distinção entre os 

687



inexistência do ato processual põe em 
foco um problema anterior a toda 

certo modo, o problema do ser ou não 
ser 688. A distinção é deveras 
relevante, pois a depender do 
tratamento emprestado ao ato, 
modificam-se as suas consequências 
e os meios de impugnação.

No exemplo clássico, se uma 
sentença é proferida por um médico 
(não-juiz), ela existe enquanto um 
mero fato. Sem dúvida, não lhe pode 
ser negada à representação de um 
texto escrito em documento, com 
conteúdo jurídico. Contudo, falta o 
requisito essencial para ser concebida 
como sentença: ser emanada por 
alguém investido de jurisdição. É ato 
inexistente. 
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